Comarca da Capital - 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0265732-53.2011.8.19.0001
Cuida-se de ação ordinária proposta por GERALDO FERREIRA DA SILVA em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA através da qual pretende a parte autora o restabelecimento com a incorporação definitiva, aos seus proventos, da gratificação referente à função que exerceu junto ao Tribunal de Justiça do Estado, a título de titularidade de cartório (escrivão) por mais de cinco anos ininterruptos, com retroação de seus efeitos à data do ato que sustou os pagamentos. Alega, como causa de pedir, que foi promovido a escrivão em 2004, onde permaneceu até sua aposentadoria, em 2009, recebendo a gratificação no montante indicado à exordial. Aduz que, ao se aposentar, não teve reconhecido o direito de incorporação da referida gratificação aos seus proventos, não obstante o exercício ininterrupto da função por mais de cinco anos. Afirma que a gratificação de titularidade de 52% do autor não decorre de função de comissão ou de cargo em comissão e tem natureza remuneratória. Por tal razão, integrava os vencimentos do autor e deve ser incorporada aos seus proventos, tratando a hipótese de ´direito adquirido à permanência do pagamento da verba diretamente relacionada com o cargo a que fora promovido o autor com status de servidor estável.´ Sustenta que as legislações aplicáveis ao caso são as Leis nº 3.893/2002 e nº 4.477/2004, entendendo pela inaplicabilidade da Lei 5.260/08 à hipótese dos autos, uma vez que foi editada pelo Poder Executivo, não podendo derrogar as leis acima listadas, de competência exclusiva do Poder Judiciário. Deduz que incidiram sobre a gratificação os descontos previdenciários. Instruem a exordial os documentos de fls. 20/112. Foi indeferida a antecipação de tutela às fls. 132. Citado, o réu apresentou contestação às fls. 173/181, sustentando que há regime próprio de previdência dos servidores públicos estaduais, sendo que a partir da emenda constitucional nº 41/2003 que modificou o art. 40 § 20 da CR/88, foi instituído o regime único aplicável a todos os servidores, o que ensejou a edição da estadual lei nº 5.260/2008, ressaltando que é competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo Estadual disciplinar a concessão dos benefícios previdenciários. Argumenta, ainda, que a legislação vigente à época da aposentadoria do autor (13/11/2009), não previa a possibilidade de incorporação da gratificação de titularidade aos seus proventos, referindo-se ao art. 35 da lei nº 5.260/2008 com a modificação introduzida pela lei nº 5.352/2008. Destaca que a gratificação tem natureza propter laborem, não existindo, portanto, nenhum direito adquirido a ela. Pugna pela improcedência do pedido. O Ministério Público deixou de oficiar no presente feito pela ausência de interesse público a ensejar sua intervenção, conforme fls. 255. Sentença foi proferida às fls. 256/259, a qual foi anulada pela decisão monocrática de fls. 351/355. Os autos vieram conclusos para prolação de nova sentença. É o relatório. Decido. Trata-se de demanda em que o autor pretende obter o restabelecimento com incorporação definitiva aos seus proventos da gratificação de titularidade com retroação de seus efeitos à data do ato que sustou os pagamentos, sustentando, em síntese: a) a inaplicabilidade da Lei n.º 5.260/08 com a modificação introduzida pela Lei nº 5.352/08 por vício de iniciativa do Poder Executivo, sendo aplicáveis ao caso concreto apenas as Leis nº 3.893/02 e nº 4.477/04; b) a natureza remuneratória da gratificação de titularidade de 52% concedida ao autor que foi suprimida ilegalmente de seus proventos. Inicialmente, quanto à alegada inaplicabilidade da Lei n.º 5.260/2008 com a modificação introduzida pela lei nº 5.352/08 ao caso concreto, é de se notar que o art. 40 § 20 da CF/88, introduzido pela Emenda Constitucional nº 41/03 dispõe que ´fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X´, sendo de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo Estadual a elaboração de normas que disponham sobre servidores públicos integrantes dos três Poderes, na forma do art. 61, §1º, inciso II da Constituição Federal. Sobre a interpretação da norma constitucional em comento, vale trazer à colação a seguinte ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 1.951/RJ, DE 26.01.1992. PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. FALTA DE CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU DEPENDENTE. BENEFICIÁRIO. TERCEIRO LEGATÁRIO EM TESTAMENTO OU INDICADO AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA ESTADUAL(IPERJ). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. PRECEDENTE: ADIN Nº 240, REL. MIN. OCTAVIO GALLOTTI 1. Afronta ao art. 61, § 1º, II, c, por preterir a exigência de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo para a elaboração de normas que disponham sobre servidores públicos e seu regime jurídico. 2. É inconstitucional a norma que permite a extensão da pensão por morte a pessoa não inserida no rol estabelecido ao art. 201, V da CF (cônjuge, companheiro ou dependente). 3. Ação direta de inconstitucionalidade que se julga procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 1.951, de 26.01.1992. (ADI 762 / RJ - RIO DE JANEIRO, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 01/04/2004, Órgão Julgador: Tribunal Pleno). Na esteira deste entendimento, não procede o argumento levantado pelo autor, uma vez que implementado o Regime Geral de Previdência, com a edição da Lei nº 5.260/08, os servidores de todos os Poderes estão sujeitos à sua aplicação. Assim, partindo-se da premissa de que são aplicáveis a Lei n.º 5.260/08 com a alteração trazida pela Lei nº 5.352/08, passamos a examinar se o autor tem direito à incorporação da gratificação de titularidade aos seus proventos. Para tanto, é necessário verificar qual a natureza jurídica da referida gratificação, se possui natureza remuneratória ou pro labore faciendo. Enfrentando a questão, o eminente Desembargador Eduardo Gusmão Alves de Brito Neto, em seu voto proferido nos autos da Apelação Cível nº 0349557-60.2009.8.19.0001 , discorreu sobre o histórico da legislação aplicável ao caso, cabendo, oportunamente, a sua transcrição: A gratificação de titularidade foi criada pela Lei 2.400/95, cujo artigo 1º tinha a seguinte redação: ´Art. 1º - Fica criada a Gratificação de Representação de Titularidade no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre os vencimentos dos ocupantes do cargo de Titular de Cartório de Serventias Oficializadas do Poder Judiciário.´ O texto legal não deixa dúvidas de que, à época, a denominada gratificação constituía verdadeiro aumento remuneratório devido aos ocupantes do cargo de titular de cartório de serventias oficializadas. Em 2002, porém, a Lei 3.893, que unificou e reestruturou os quadros de pessoal do Poder Judiciário do Rio de Janeiro, deu nova abordagem ao tema, em contraposição ao que vigorava até então. Transcreve-se a disposição pertinente: ´Art. 14 - Ao Técnico Judiciário III e ao Escrivão será atribuída gratificação de titularidade, no valor de vinte e cinco por cento sobre a remuneração do índice do respectivo cargo, a que fará jus enquanto permanecer no efetivo desempenho das funções de direção da serventia e a ser integrada aos proventos da aposentadoria após cinco anos de exercício ininterrupto, revogada a gratificação instituída pela Lei nº 2.400, de 17 de maio de 1995.´ Esta redação foi alterada pela Lei 4.477/04, apenas no que toca ao valor da gratificação: ´Art. 14 - Ao Técnico Judiciário III e ao Escrivão será atribuída gratificação de titularidade no valor correspondente ao percentual de 52% (cinqüenta e dois por cento) sobre a remuneração do índice do respectivo cargo, a que fará jus enquanto permanecer no efetivo desempenho das funções de direção da serventia e a ser integrada aos proventos da aposentadoria após 05 (cinco) anos de exercício ininterrupto, revogada a gratificação instituída pela Lei nº 2.400, de 17 de maio de 1995.´ Já a atual Lei 4.620/2005 alterou apenas a disposição concernente à incorporação aos proventos de aposentadoria. Veja-se: ´Art. 14 - Ao Analista Judiciário a que se refere o artigo 5º desta Lei, que desempenhar função de direção de serventia de primeira instância como titular, será atribuída gratificação de titularidade, no valor de 52% (cinqüenta e dois por cento) sobre a remuneração do padrão 12 da classe C, na respectiva carreira, a que fará jus enquanto permanecer no efetivo desempenho da função de direção da serventia, ressalvadas as situações constituídas sob a égide da Lei nº 2.400, de 17 de maio de 1995. § 1º - A gratificação de titularidade de que trata o caput deste artigo integrará os proventos de inatividade, na forma da legislação aplicável à aposentadoria do serventuário.´ Se a redação original da Lei 3.893 poderia sugerir a incorporação do adicional - ainda que falasse de proventos, e não de vencimentos - decerto que hoje as coisas se aclararam porquanto desde a Lei 4.620 deixou de fazer alusão ao prazo de 5 anos presente até então, limitando-se a ressaltar que ´a gratificação de titularidade integrará os proventos de inatividade´. É fácil de ver que o emprego da expressão proventos significa tratar-se de norma voltada para a inatividade do servidor, o que de plano afasta a pretensão de incorporação em atividade, que já se poderia excluir, aliás, da simples leitura do caput. Qual a finalidade da norma é coisa que, porém, não se logra extrair com facilidade, e somente se consegue entender pela correta compreensão do sistema. Com efeito, voltou-se o dispositivo à definição da base de cálculo da contribuição previdenciária e do benefício correspondente. Porque segundo a Lei Estadual 5.260, de 11 de junho de 2008, em seu artigo 12, a base de cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores do Judiciário não contempla ´a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança´, exceto se sobre elas houver incidido a contribuição previdenciária, segundo seu parágrafo único, verbis: ´Integrarão a base de cálculo dos proventos de aposentadoria as parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, sobre as quais tenha incidido contribuição previdenciária, na proporção do tempo de contribuição.´ Esta é, então, repita-se, a finalidade do §1º do artigo 14 da Lei 3.893: determinar que a contribuição previdenciária incida sobre o adicional de titularidade de modo a computá-lo para os fins de determinação do valor do benefício previdenciário. Mas nada nele autoriza a hermenêutica segundo a qual aquilo pago ao servidor ´enquanto permanecer no efetivo desempenho da função de direção da serventia´ será incorporado ao final de 5 anos. Prosseguindo no exame da legislação aplicável ao caso, a redação original do art. 35 previa que: ´Art. 35 - Integrarão os proventos dos segurados as vantagens pecuniárias percebidas ininterruptamente, na data de publicação desta Lei, há pelo menos 3 (três) anos, desde que o segurado permaneça no gozo da mesma por período de tempo ininterrupto, a contar da data de publicação desta Lei, e que, findo este período, totalize, pelo menos, 5 (cinco) anos de percepção, ingresse na inatividade, hipótese em que se manterá a incidência da contribuição previdenciária sobre a mencionada vantagem.´ Todavia, tal redação foi modificada pelo art. 1º da Lei n.º 5352/08, disciplinando que: ´Art. 35 - Não integrarão os proventos dos segurados as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no artigo 40 da Constituição da República, respeitado, em qualquer hipótese, o limite do § 2º do citado artigo.´ No caso dos autos, o autor se aposentou em 13/11/2009, com efeitos a contar de 08/11/2009, ou seja, após o advento da emenda constitucional nº 41/2003, sendo aplicável a legislação vigente à data de sua aposentadoria, qual seja, a Lei nº 5.260/08 instituidora do Regime Único de Previdência Social, com a modificação introduzida pela Lei n.º 5352/08, que conferiu natureza propter laborem à gratificação em comento, consolidando as disposições contidas na Lei nº 3.893/02 (art. 14) e nº Lei 4.620/05 (art.14), que modificaram a natureza da gratificação, como ressaltado pelo aludido Desembargador. Aliás, o autor foi promovido ao cargo de escrivão em 2004, quando já estava em vigor a lei nº 3.893/2002, que estabeleceu que o escrivão fará jus à gratificação de titularidade enquanto permanecer no efetivo desempenho das funções de direção da serventia. A lei estadual nº2565/96 em seu art. 1º, por sua vez, vedou a incorporação de gratificação no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. Com isso, significa dizer, que o autor ao assumir o cargo de escrivão já estava em vigor a lei que alterou a natureza da referida gratificação bem como a lei que extinguiu o instituto da incorporação no âmbito da Administração Pública dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. Sobre a natureza jurídica da gratificação de titularidade , confira-se a seguinte ementa: 0208132-11.2010.8.19.0001 - APELACAO. 1ª Ementa. DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 25/02/2014 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO. GRATIFICAÇÃO PRO LABORE FACIENDO. MULTA Embargos à execução propostos pelo apelante em face dos apelados, alegando a iliquidez do título. Sustentou, também, que o cálculo apresentado não observou as quantias já recebidas pelos pensionistas. Que houve equivoco na indicação de juros, eis que utilizado percentual superior ao devido. Afirmou a necessidade de exclusão das verbas pro labore faciendo. Asseverou que houve erro no calculo do ATS eis que este somente pode incidir sobre a parcela denominada vencimento-básico. 1-Com relação ao argumento do primeiro recorrente de que não podem ser estendidos aos pensionistas as gratificações e vantagens que tenham caráter pro labore faciendo, observo que tais gratificações já foram excluídas quando da prolação do acórdão. Portanto, como destacado na sentença, a gratificação de titularidade deve ser excluída da base de cálculo. No entanto, quanto às demais, devem ser mantidas, visto que constam da certidão fornecida pelo Órgão de origem como integrantes dos proventos. Além disso, cabia ao embargante demonstrar que tais gratificações não possuíam caráter geral e impessoal. No que tange ao argumento de que o ATS não deve incidir sobre todas as parcelas, não prospera o inconformismo, pois, de acordo com a informação do Órgão de origem, o referido adicional é calculado sobre todas as verbas recebidas, razão pela qual deve, da mesma forma, integrar o pensionamento. 2-Com relação aos argumentos dos segundos recorrentes, não lhes assiste razão, na medida em que as alegações de excesso pelo executado dirigem-se às gratificações, parcelas que já estão discriminadas nos cálculos; à multa, que conforme cálculo do Contador é indevida e às diferenças dos benefícios já recebidos pelos autores, as quais já foram excluídas pela sentença. No que tange ao afastamento da gratificação de titularidade pela sentença, este deve ser mantido, visto possuir caráter pro labore faciendo, eis que não dotada da generalidade e impessoalidade. Além disso, o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, no julgamento de arguição incidental, declarou a inconstitucionalidade do artigo 2ºda lei Estadual nº 2.400/95, o qual estendeu a referida gratificação aos pensionistas. Por fim, no que concerne à multa, a intimação do IPERJ ocorreu em fevereiro de 2006, e a implantação da pensão se deu em março de 2006, com o pagamento dos atrasados de todo o exercício posterior à publicação. Assim, considerando que a obrigação de fazer foi cumprida dentro do prazo de trinta dias da intimação, não há multa a ser executada. Recursos desprovidos, nos termos do voto do desembargador relator. Assinala-se, ainda, que o Tribunal de Contas do Estado, em consulta formulada pelo Tribunal de Justiça (n.º 107.490-0/13) sinalizou que o art. 35 da Lei n.º 5.352/2008 é constitucional, afastando o Plenário através do Processo TCE n.º 114-572-4/09 as conclusões do parecer do Rioprevidência n.º 03/2009 - FDCB. Vale colacionar trecho dos termos da resposta à consulta formulada pelo Tribunal de Justiça: ´Como se vê, a Lei Complementar n.º 121/08 reconheceu a vigência do art. 220 do Decreto estadual n.º 2.479/79, preservando os direitos até então adquiridos. Entretanto, a Lei estadual n.º 5.260/08, publicada no mesmo dia, previu, no seu art. 35, expressamente, o direito de incorporação de vantagens pecuniárias sobre as quais tenha incidido a contribuição previdenciária. É ler a passagem: 'Art. 35 - Integrarão os proventos dos segurados as vantagens pecuniárias percebidas ininterruptamente, na data de publicação desta Lei, há pelo menos 3 (três) anos, desde que o segurado permaneça no gozo da mesma por período de tempo ininterrupto, a contar da data de publicação desta Lei, e que, findo este período, totalize, pelo menos, 5 (cinco) anos de percepção, ingresse na inatividade, hipótese em que se manterá a incidência da contribuição previdenciária sobre a mencionada vantagem.' É nítido que se versava de uma norma de transição entre o regime do Decreto n.º 2.479/79 e o novo regime da Lei n.º 5.260/08, para aqueles que recebiam vantagens pecuniárias ininterruptamente, na data da publicação daquela última lei. Contudo, é de fácil verificação que o dispositivo ora transcrito padecia de vício de inconstitucionalidade, por acolher a integração de quaisquer vantagens aos proventos dos servidores, mediante o cumprimento das circunstâncias ali lavradas. Tanto que, em 19.12.2008, apenas 06 meses após a sua edição, o texto em destaque foi revogado pela Lei estadual n.º 5.352/08, que trouxe a seguinte redação: 'Art. 35 - Não integrarão os proventos dos segurados as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no artigo 40 da Constituição da República, respeitado, em qualquer hipótese, o limite do § 2º do citado artigo'.´ (...omissis...) Mais adiante, assevera: ´A modificação do art. 35 teve por desiderato reparar a inconstitucionalidade que alcançava a redação original, em obediência ao disposto no § 2º do art. 40 da Constituição Federal, pois vicejava, para quem preenchesse os seus requisitos, uma incorporação de vantagens na aposentadoria, enquanto o citado § 2º coloca, expressamente, a remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria como limite máximo para os proventos, adicionando também que previa a integração de quaisquer vantagens pecuniárias aos proventos dos servidores. Em virtude da inconstitucionalidade da redação original do art. 35 - e da constitucionalidade da nova redação que recebeu, porque conformada ao § 2º do art. 40 da Constituição - o Plenário deste Tribunal de Contas, através do Processo TCE n.º 114.572-4/09, afastou as conclusões do Parecer RIOPREVIDÊNCIA/DJU n.º 03/2009?FDCB.´ Concluindo, o Tribunal de Contas do Estado enfatiza: ´Portanto, coerentemente com o decidido no Processo TCE n.º 114.572-4/09, estou convencido de que a norma original do art. 35 da Lei estadual n.º 5.260/08 - apesar de ofender o § 2º do art. 40 da CRFB - seja entendida como uma linha de corte entre um regime inconstitucional (que até ali vinha sendo aplicado na prática) para, daí para frente, ou seja, após a sua revogação pela Lei estadual n.º 5.352, publicada em 19.12.2008, o Estado do Rio de Janeiro se adequar à Constituição da República.´ Sobre a imposição constitucional de observância da equiparação entre a remuneração e os proventos com afastamento da possibilidade de incorporação do valor de gratificação, ressaltou o desembargador Jesse Torres em sua decisão monocrática proferida nos autos da apelação nº0357627-32.2010.8.19.0001: ´A EC nº 20/98, na redação que introduziu no art. 40, § 2º, da CR/88, adotou como base, para o cálculo do valor dos proventos da aposentadoria do servidor público de qualquer esfera da federação, o valor dos vencimentos do cargo efetivo, não o somatório desse valor com o da gratificação de cargo ou função em comissão que o servidor também eventualmente exercesse. Veja-se que, na dicção do indigitado preceptivo constitucional, os proventos ´não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria´(o negrito não consta do original). Porque o valor da gratificação não pode ser incorporado ao vencimento do cargo efetivo, sobre tal gratificação não pode incidir o desconto previdenciário, uma vez que, uma vez aposentado, o servidor não levará para a inatividade aquela gratificação que percebeu na atividade, enquanto ocupante de função ou cargo comissionado, irrelevante o tempo de duração dessa ocupação. Em outras palavras: a EC nº 20/98 tornou incompatível com a Constituição qualquer norma que, até então, houvesse admitido a incorporação do valor de função gratificada ao vencimento do cargo efetivo. Desinfluente na resolução desse ponto da lide o implemento, ou não, de um, cinco, ou dez anos de exercício ininterrupto da função gratificada. É que, quando a autora ascendeu ao cargo efetivo de escrivão, o direito à incorporação de gratificação de função aos vencimentos do cargo já não mais poderia existir, nem ser exercitado, em face de sua inequívoca extinção pela EC nº 20/98´. Diante de tais considerações, é de se concluir que: 1) O regime jurídico único de Previdência Social foi instituído através da Lei nº 5.260/08 para todos os servidores do Estado por força do disposto no art.40 § 20 introduzido pela Emenda Constitucional nº 41/03, sendo de competência exclusiva do Governador a iniciativa de lei na forma do art. 61§1ºinciso II da Constituição Federal 2) Com a edição da lei nº 3.893/02, houve alteração de tratamento jurídico conferido à gratificação de titularidade instituída pela lei nº2400/95, passando a ser classificada como de natureza propter laborem 3) O autor ao assumir o cargo de escrivão já estava em vigor a lei nº 3893/02 que conferiu à gratificação um caráter transitório, condicionando o seu recebimento ao exercício da função de direção. 4) A alteração da natureza jurídica da referida gratificação restou consolidada através da edição da lei nº 5.260/08 5) O art. 1º da Lei nº 5352/08, que alterou a redação do art. 35 da lei nº 5.260/08, proíbe a integração aos proventos das parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, salvo se tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com base no art. 40 da CF observado o limite do § 2º do citado artigo. 6) O referido artigo 35 foi editado, justamente, para se adequar ao comando constitucional ( art. 40 § 2º da CF/88) garantidor da aplicação do princípio da isonomia no momento da aposentadoria do servidor, proibindo, dessa forma, a incorporação de gratificações que não pode exceder o valor dos vencimento do cargo efetivo 7) O novel art. 35 assegura apenas àqueles que não se aposentam pelo regime da integralidade, ou seja, àqueles que estão sujeitos às regras trazidas pela Emenda Constitucional nº 41/03 ( média das contribuições), a opção pelo desconto previdenciário para o fim de majorar o cálculo dos proventos 8) A qualquer servidor aplica-se, no momento da passagem à inatividade, a regra previdenciária vigente 9) O autor aposentou em 13/11/2009 com efeitos a contar de 08/11/2009, ou seja, após a entrada em vigor das leis nº 5260/08 e nº 5.352/08 pelo regime da integralidade e com paridade e não pela média das contribuições. Por tais razões, não resta configurado o direito do autor à incorporação da gratificação de titularidade aos seus proventos. Enfim, não é de se acolher o pedido formulado na inicial. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial. CONDENO o autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
